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O artigo reflete sobre a forma contemporânea de se lidar com a experiência do parto,
como encenação da dificuldade de conciliar maternidade, erotismo e morte,

para reavaliar interpretações psicanalíticas dos distúrbios da maternagem.

N
este artigo será debatida a idéia de que as
iatrogenias hospitalares, decorrentes de uma
certa forma reificante de se lidar com as an-
gústias do nascimento, podem interferir nas

condições necessárias para a elaboração da passagem
de gestante para a de mãe recém nascida e, conseqüen-
temente, agir sobre a relação pais-bebê. O processo de
constituição de uma mãe capaz de perceber o filho como
separado de si é demorado, enquanto a separação físi-
ca, propriamente dita, é instantânea. Em nossa cultura,
os procedimentos ligados ao nascimento com sua ênfa-

se na rapidez e controle, muitas vezes atrapalham o
percurso dos pais na trilha para se apoderarem desse
novo papel, levando-os a duvidar da sua capacidade de
cuidar de seus filhos.

Na atualidade, gestação e parto são vistos como
eventos somente realizáveis pela mulher mediante a
assistência da medicina. O corpo humano perde na com-
paração com a máquina e, portanto, precisa de cons-
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tantes correções de seus desvios
biológicos. Todo o aparato hospi-
talar, que está diretamente ligado à
história da industrialização e do ca-
pitalismo, vem sendo criticado há
décadas e, no entanto, encontra in-
críveis resistências para ser modifi-
cado. Exemplificando: no Brasil, as
possibilidades de uma mulher pri-
migesta, de classe média, ter um
parto por via cesariana atingem 80%.
Embora seja este um percentual
condenado pela OMS1, tem sido
quase impossível minimizá-lo na
prática. Em contrapartida, na rede
pública, onde o reembolso do par-
to cirúrgico passou a ser menor, a
situação vem se invertendo. É im-
portante termos claro que o con-
texto atual da situação de parto vem
de uma idéia de maternidade como
fábrica, parturiente como máquina
e bebê como produto2. Entretanto,
não é nosso intuito discutir aqui
esses temas, amplamente debatidos
pela obstetrícia contemporânea;
pelo contrário: buscamos lançar luz

sobre aquilo que não é discutido,
quando se fala sobre parto: as de-
mandas inconscientes que essa si-
tuação suscita e que atravessam o
campo ligado ao tema da sexuali-
dade, não apenas no que diz res-
peito à parturiente, mas a todos os
envolvidos, incluindo-se ainda a
ideologia que permeia a situação
hospitalar.

O atendimento ao parto é um
dos exemplos mais notáveis da for-
ma pela qual se lida com as ques-
tões da subjetividade na moderni-
dade, pois nele o espaço para
elaborações do vivido mostra-se
subtraído e evitado. Para além de
modismos das técnicas médicas, a
modernidade imprime à cena de
parto sua forma própria de lidar com
o corpo, com a sexualidade e com
a morte.

A impossibilidade de criar um
ambiente que dê conta das experiên-
cias vividas no parto afetará perni-
ciosamente as etapas fundamentais
que se seguem. Como bem nos
aponta Winnicott3, essas experiên-
cias dão os subsídios da relação de
vínculo entre mãe e bebê e, conse-
qüentemente, estão na base da
constituição do sujeito. A des-
consideração, na atualidade, do tra-
tamento que a mulher deveria re-
ceber na situação do parto com sua
ênfase na tecnologia, na captação
das imagens, na manipulação do
corpo – negando sua história, sua
erogenidade e sua subjetividade –
cria um hiato no estudo dos distúr-
bios da formação de vínculo e no
estudo das doenças psicossomáti-
cas em recém-nascidos.

Há relativo consenso em psi-
canálise sobre o caráter profunda-
mente significativo da experiência
do parto no psiquismo. O que pa-
rece velado não é a importância do
parto na vivência do bebê e dos
pais, mas a questão de que a for-
ma habitualmente aceita de se li-
dar com parto deve ser levada em
consideração como variável facili-
tadora ou deletéria da elaboração
dessa vivência.

Se à mãe cabe ser “suficiente-
mente boa” a partir de sua capaci-
dade de viver a “preocupação ma-
terna primária”4 e, se são essas as
condições necessárias para a cria-
ção de um ambiente facilitador da
construção de uma relação satisfa-
tória entre psiquismo e soma no
bebê, poderíamos supor que as con-
dições do ambiente oferecido à mãe
afetariam suas possibilidades de re-
alizar essa tarefa? Sendo afirmativa
a resposta, quando essa promessa
não se cumpre, podemos incluir o
ambiente do parto entre as possí-
veis variáveis desse fracasso? Win-
nicott é enfático a esse respeito,
quando afirma:

“(...) médicos e enfermeiras (...)
são necessários, e muito, quando as
coisas vão mal do ponto de vista
físico. Por outro eles não são espe-
cialistas nas questões relativas à in-
timidade que são vitais tanto para a
mãe quanto para o bebê. Se come-
çarem a dar conselhos sobre essa
intimidade, estarão pisando em solo
perigoso, pois nem a mãe nem o
bebê precisam de conselhos. Em
vez de conselhos, eles precisam de
recursos ambientais que estimulem
a confiança da mãe em si própria”.5

(grifo nosso)
Ana e Paulo6, pais de um pri-

meiro filho planejado e desejado,
cuja gestação transcorreu sem pro-
blemas, procuram ajuda do psica-
nalista, pois se sentem incapazes de
amenizar o “sofrimento de seu
bebê”. O choro típico desse recém-
nascido é interpretado como grito
desesperado, mesmo depois de o
pediatra assegurar que ele é perfei-
tamente saudável. A cada pergunta
sobre a rotina do bebê e seus com-
portamentos, Ana parece precisar de
uma confirmação da enfermeira que
ela contratou para ajudá-la. Ao lon-
go da entrevista, vemos a desauto-
rização dessa mãe que se percebe
inepta em seu novo papel. O casal
havia se preparado para um parto
normal. No entanto, o que ocorreu
foi uma cesariana7 de necessidade
duvidosa. No decorrer do relato,
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eles associam o susto da operação,
geralmente justificada por um ris-
co eminente de sofrimento fetal ou
de morte da criança, com fantasias
de incapacidade de cuidar do bebê.
Em vez de serem ajudados em sua
travessia de filhos para pais, eles
têm nessa experiência a reiteração
de sua tutela infantil perante o mé-
dico. A intervenção analítica serviu
para desculpabilizar estes pais, para
que eles se dessem conta de seus
recursos e se sentissem capazes de
ouvir e responder à demanda do
bebê.

Citemos um depoimento de
uma mãe de três filhos, cujo primei-
ro nasceu sem intercorrências, e
cujo parto foi tido como bem grati-
ficante pela mãe, mas que, na che-
gada do segundo, viu-se lidando
com algo impensável: o desamparo
na hora do parto.

“Fui dar à luz o meu segundo
filho. (...) Chegando ao hospital, fui
prontamente examinada, colocada em
uma sala e deitada com contrações

fortíssimas. Logo em seguida, solici-
taram a meu marido que fosse fazer
a internação. Quando me dei conta,
estava literalmente sozinha, com con-
trações fortíssimas e, lembrando, em
um dos melhores hospitais do país.
De repente, jorrou uma grande quan-
tidade de líquido em minhas pernas.
Havia rompido a bolsa, e eu continu-
ava sozinha. (...) Depois de um tem-
po, que pareceu, uma eternidade8 fui
assistida pelo pediatra neonatal que
passava pelo corredor”. (Daí em di-
ante ela relata uma série de situação
de stress). “A anestesia não pegou,
pois o cateter acabou envergando (...)
Não havia um paninho na sala de
parto para enxugar o suor que derra-
mava no meu rosto”.

O depoimento prossegue com
uma série de situações ansiógenas
envolvendo a anestesia, o descon-
forto diante da falta de atenção às
outras necessidades dessa mulher,
que vieram a culminar com a difi-
culdade de aleitamento. Culpa e
dúvidas com relação às necessida-
des desse segundo filho, que é uma
criança saudável, surgem associadas
à experiência do parto, vivida como
angustiante e traumática. No nasci-
mento do terceiro filho, essa mãe
contrata uma enfermeira, especial-
mente para “estar ao seu lado”, sem
intervir na parte médica, e relata o
terceiro parto como uma experiên-
cia novamente gratificante. Será que
esse simples relato é uma exceção
e diz respeito a uma certa fatalida-
de? Infelizmente, não. Na imensa
maioria das vezes, as parturientes
têm seus bebês em situações para-
doxais, onde o cuidado com o am-
paro psíquico não corresponde ao
cuidado com o corpo. É tocante que
nesse relato essa mãe coloque, lado
a lado, a inesperada dor, decorren-
te de uma analgesia malsucedida e
a falta de um paninho para enxu-
gar o suor que derramava de seu
rosto. Para além das dores do par-
to9, existe o desconforto do desam-
paro e do abandono vividos.

Relatamos casos em que a saú-
de dos pais supera a iatrogenia hos-

pitalar, embora deixe marcas que
precisam ser elaboradas. Nem sem-
pre a interferência hospitalar incide
sobre psiquismos saudáveis. Porém,
quando nos remetemos a casos em
que há uma patologia anterior, a
influência da experiência do parto
tende a ser desprezada pelos pro-
fissionais em função do quadro psi-
copatológico.

Miriam Szejer afirma que “ao
bebê cabe entrar na vida, à mãe,
sair da gravidez”10, reconhecendo
um processo de luto do status an-
terior de gestante e feto, que dá lu-
gar ao de mãe e bebê como entes
separados, em busca de delimita-
ção. O olhar do psicanalista se vol-
ta para as intercorrências desse pro-
cesso, que muitas vezes esbarra na
impossibilidade de a mulher supor-
tar a ferida narcísica diante da se-
paração vivida no parto. O bebê,
por sua vez, chega a somatizar o
drama da escolha entre a separa-
ção da mãe e um funcionamento
uterino eminentemente mórbido.
Mórbido no sentido de, uma vez
estando fora do corpo materno, a
criança permanecer em busca de um
estado pré-natal como recusa a toda
adaptação que precisa ser feita de-
vido à mudança de ambiente: res-
pirar com os próprios pulmões, ali-
mentar-se oralmente, ter vitalidade
própria. Os quadros psicossomáti-
cos, muitas vezes, revelam essa di-
ficuldade com o aparecimento de
anorexia, distúrbios respiratórios,
depressão, apatia, icterícia reniten-
te, distúrbios do sono.

O que buscamos enfatizar aqui
é que esse delicado processo está
inserido nas formas socialmente
aceitas de se lidar com qualquer tipo
de separação e luto, que vêm a ter,
portanto, em seu bojo, a repercus-
são dessa ideologia.

Que elementos estão em jogo
quando uma mulher dá à luz na
nossa cultura? Isto é, quando ela vai,
como comumente acontece, para a
maternidade, a fim de ser assistida
por uma equipe de médicos? Como
lidamos com as ansiedades que essa
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situação mobiliza, e que interven-
ções podem estar a serviço do ve-
lamento dessas ansiedades? Pode a
psicanálise, “como um método de
investigação” para evidenciar “o sig-
nificado inconsciente das palavras,
das ações, das produções imaginá-
rias (sonhos, fantasias, delírios) de
um sujeito” como define Laplan-
che11, ajudar-nos a pensar as ques-
tões relativas a esse evento funda-
mental da existência, de maneira a
lançar luz sobre as questões da re-
lação entre mãe e bebê? Com efei-
to, mesmo na psicanálise, sobre a
compreensão desse momento inci-
dem vários tipos de preconceitos, tan-
to de forma sutil, quanto simplesmen-
te por silenciamentos inquietantes.

Assim, o trabalho de alguns
psicanalistas, a seguir citados, so-
bre maternidade, demonstra como
a questão dos procedimentos médi-
cos no parto é sistematicamente ba-
nida de suas interpretações. A for-
ma como a parturiente é tratada, seja
na especificidade de cada caso, seja
pela rotina imposta, nunca é questi-
onada por esses autores que tendem
a deslocar a interpretação para o in-
consciente da mãe. Trabalhando as
questões do feminino e da materni-
dade, Marie Langer, por exemplo,
nos aponta que:

“A gravidez e o parto constitu-
em um episódio normal da vida
procriativa feminina, pelo que se
poderia supor que transcorrem na
mulher sã sem maiores distúrbios.
Mas, na realidade, em nossa socie-
dade, até há pouco não ocorria as-
sim, e muito pelo contrário: os trans-
tornos da gravidez, as dores, as
dificuldades e angústias do parto
eram tão freqüentes que se lhes con-
siderava como fenômenos normais
e quase inevitáveis. No entanto, um
exame psicológico mais profundo
revela-nos que esses transtornos
provêm de conflitos psicológicos e de
identificações com outras mulheres
já transtornadas em sua feminili-
dade.”12 (grifo nosso)

Langer13 afirma, com convicção,
que os transtornos decorrentes da

gestação e do parto dizem respeito
a dificuldades de identificação da mu-
lher com a sua feminilidade. Em se-
guida, nos presenteia com um capítu-
lo em que, citando Helene Deustch14,
oferece-nos uma interpretação que
inclui aspectos inconscientes que
podem estar sendo revividos pelos
“homens”15, no papel de obstetras.
No mesmo capítulo, aborda a ques-
tão do desamparo na hora do parto
e os aspectos culturais que impreg-
nam os procedimentos hospitalares
como fatores iatrogênicos. No entan-
to, conclui esse mesmo texto com a
seguinte afirmação:

“De todo o exposto, chegamos
às seguintes conclusões: a gravidez e
o parto são acompanhados de mal-
estar, angústia e dor por fatores psico-
genéticos. Se conseguimos educar filhas
sadias que tenham um mínimo de
angústia e sentimento de culpa e que
possam aceitar prazerosamente sua
feminilidade, podemos esperar que a
gravidez e o parto sejam novamente
o que são ainda em algumas socieda-

des ou para algumas mulheres felizes
da nossa sociedade (...)”16

Novamente a ênfase recai sobre
os fatores psicogenéticos, suplantan-
do as limitações do alcance dessa
“educação” particular, fruto de uma
demanda social que lida com a vida
da forma mais asséptica possível,
com o intuito de evitar a insurgência
da ansiedade frente aos conteúdos
ligados ao erotismo e à morte. Essa
interpretação tem efeitos notavel-
mente culpabilizadores da mulher.

Já Debray17 defende que, dian-
te da angústia da situação de parto,
a anestesia geral é, afinal, uma boa
opção sem, contudo, atribuir a an-
gústia da parturiente a coisa algu-
ma além dos aspectos de sua sub-
jetividade. Assim, interpretando as
angústias pessoais da parturiente,
sem levar em conta as iatrogenias
hospitalares que incrementam estas
angústias, Debray reitera a afirma-
ção de que o parto é um evento
cujas dificuldades dizem respeito a
resistências individuais da mulher. A
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solução viável é a anestesia geral, o
que reforça a idéia do parto como
evento cirúrgico e da mulher como
recipiente a ser esvaziado. A autora
não atribui diferenças significativas
entre o parto em vigília e o parto
sob anestesia geral, mas, em segui-
da, dá voz a uma de suas pacientes:

“Parece-me justo indicar aqui o
que a posição pessoal que acabo
de formular pode ter de contestá-
vel. Com efeito, pouco após ter es-
crito essas linhas, tive o exemplo
de uma jovem mulher, que, tendo
tido dois partos por cesariana sob
anestesia geral, sentia-se muito frus-
trada por ‘perder’ assim repetitiva-
mente a vinda ao mundo de seus
filhos. Quando, durante sua tercei-
ra gravidez, seu obstetra lhe pro-
pôs uma cesariana sob peridural,
tanto ela quanto seu marido aceita-
ram com entusiasmo. Essa se pas-
sou muitíssimo bem, e a alegria dos
dois pais ao ver nascer seu terceiro
filho foi de certo modo redobrada
pelo fato de que se tratava de um

primeiro filho, nascido após duas
meninas.”18 (grifo nosso)

O parto ora é visto como episó-
dio de uma certa fatalidade dos pro-
cedimentos médicos, ora como algo
totalmente determinado pelas fanta-
sias inconscientes da parturiente, sem
que possamos pensá-lo como even-
to atravessado pela cultura, pelo cor-
po e pelo inconsciente no que ele
tem de particular e de simbólico.

Há intervenções psicanalíticas
em maternidades que trabalham os
distúrbios do vínculo entre pais e
bebês. Myrian Szejer19 tem relatos
de interpretações feitas por ela na
presença do bebê e dos pais que,
de forma inequívoca, alteraram qua-
dros psicossomáticos. No entanto,
nenhuma dessas interpretações leva
em consideração as condições de
parto. Não considerando essa inter-
ferência, acabam, por sua vez, rei-
terando interpretações de cunho
psicossomático baseadas apenas em
ambivalências inconscientes.

O parto não pode ser refletido sem
considerarmos sua inserção na ideolo-
gia moderna, que lida com a angústia
por meio de subterfúgios do consu-
mo, da amortização das sensações cor-
porais, do controle sobre os afetos, da
medicalização. Segundo Fuks:

“Na composição da persona-
gem que identifica o sujeito, num
cenário social concebido como es-
petáculo, a imagem do corpo ganha
um papel de relevância. A exacer-
bação dessa lógica de sujeitos-fa-
chada, constituídos de imagem,
sem volume nem interioridade, terá
fortes efeitos patogênicos que en-
volvem a corporalidade, tais como
a anorexia-bulimia, compulsão e
adição a práticas farmacológicas, fi-
sioterápicas, cirúrgicas ou esotéri-
cas de emagrecimento, rejuvenes-
cimento, etc.”20

Como entender o nascimento
neste jogo de relações em que se
imbricam a ideologia moderna que
atravessa as subjetividades, as fan-
tasias inconscientes ligadas à sexu-
alidade e à morte revividas, e às vi-
cissitudes de uma fisiologia?

À luz da psicanálise, que per-
sonagens estariam agindo na cena
do parto? Que fantasmas podem
estar sendo revividos não apenas
pela mãe, mas por todos aqueles
que se ocupam de cuidar dela? E,
para além da fantasmática de cada
elemento individual, o que a cena
de parto diz da forma como lidamos
com nossa sexualidade inconscien-
te ali apresentada? Podemos pensar
a cena do parto a partir de um isola-
mento dessas questões? Estamos a
serviço do quê, fazendo isso?

Seria o mesmo que interpretar
os sintomas de anorexia e bulimia,
tão comuns na atualidade, como
decorrentes de relação de conflito
da menina com sua feminilidade, de
sua relação com a mãe fantasmáti-
ca, sem levarmos em consideração
que a anorexia é atravessada pelas
questões da pós-modernidade, do
consumismo, da imagem e, fato tam-
bém visto até pouco tempo, como
da ordem apenas da medicina, mas
que passou a ser ampliado pelo
olhar psicanalítico.

A mulher e o parto: algumas

hipóteses de interpretação

Se hoje a mulher tem seu bebê
como uma doente que precisa ser
hospitalizada e medicada, é porque
há algo da forma de se entender o
nascimento que precisa ser discuti-
do. Existe um deslocamento facilmen-
te observável na seguinte frase: “o
médico faz o parto”21. Não importan-
do aí se ele se refere ao cirúrgico ou
vaginal. Ele faz o parto. O que faz a
mulher então? Deixa o bebê passar?
Atrapalha o mínimo possível?

Quando uma comunidade lida
com o nascimento acaba por fazê-
lo, necessariamente, mediante a pro-
jeção de seus próprios fantasmas.
O médico que “faz o parto” pode-
ria estar se referindo a uma inver-
são do aspecto passivo/ativo, apon-
tada por Freud22 como forma de
lidar com as angústias de seu pró-
prio parto. Fazer o parto de alguém

O parto

não pode

ser refletido

sem considerarmos

sua inserção

na ideologia

moderna.

08- T031 PR-3 [VLaconelli-Maternidade].pmd 28/4/2005, 18:4681



82

TEXTOS

tira-nos da posição de bebê passi-
vamente expelido pela mãe, e este
procedimento seria uma forma de
elaborar nossas angústias.

O que buscamos aqui não é tan-
to dar conta de todos os possíveis
fantasmas envolvidos nessa situação,
mas a necessidade de se pensar que
as angústias vividas pela mulher que
está dando à luz, já amplamente
apontadas na literatura sobre o as-
sunto, dizem respeito também às
angústias inconscientes de todos nós,
relativas a nossa experiência de nas-
cimento, e que, portanto, há que se
pensar o parto como lugar privile-
giado da reencenação dos fantasmas
de todos que dele participam, inclu-
indo, além disso, o aspecto social
representado pela instituição.

O parto é um evento  psico-só-
cio-sexual. Segundo Freud, se tomás-
semos o ato sexual como ponto cen-
tral para definir o conceito de “sexual”,
talvez definíssemos como sexual:

“(...) tudo aquilo que, com vis-
tas a obter prazer, diz respeito ao
corpo e, em especial, aos órgãos
sexuais de uma pessoa do sexo
oposto, e que, em última instância,
visa a união dos genitais e a realiza-
ção do ato sexual. Com isso, (...),
todavia, (...) o parto não constituirá
algo sexual. Se, por outro lado, (...)
tomarmos a função de reprodução
como núcleo da sexualidade (...)
corremos o risco de excluir toda
uma série de coisas que não visam
à reprodução mas certamente são
sexuais, como a masturbação e até
o mesmo o beijo.”23

Dentro dessa discussão, sexo e
maternidade podem ser vistos como
conceitos excludentes. Na tentativa
de discutir o feminino como algo
além da maternidade, podemos in-
correr no erro de pensar a sexuali-
dade procriativa como antítese do
erotismo. A sexualidade feminina é
mais que a maternidade, mas a
maternidade é uma das formas pos-
síveis de expressão da sexualidade
feminina, entre outras.

Em nossa cultura, a sexualida-
de exige privacidade; no entanto,

no parto a privacidade é inteiramen-
te aviltada. Por quê? O corpo eró-
geno é negado, pois maternidade e
erotismo são inconciliáveis. A de-
serotização do parto dá-nos pistas
sobre os temores que podem sub-
jazer a essa situação e sobre os
mecanismos utilizados para lidar
com essa ansiedade – não só pela
mãe, mas por todos que participam
do acontecimento.

Há uma interessante interpre-
tação do simbolismo do parto, em
Freud, quando ele cita Rank:

“Rank [1912a] indicou, por uma
série de sonhos, que os sonhos de
nascimento utilizam o mesmo sim-
bolismo que aqueles com estímulo
urinário. O estímulo erótico é repre-
sentado nos segundos como estí-
mulo urinário; e a estratificação do
significado nestes sonhos corres-
ponde a uma mudança que se so-
brepôs ao significado do símbolo
desde a infância.”24

Essa imbricação entre o nasci-
mento e erotismo, no uso comum

da simbologia, no caso a água,
aponta para a passagem do bebê
como correspondendo a passagem
do pênis pela vagina. A fantasia in-
fantil de que o bebê é um pênis
roubado do pai e escondido no úte-
ro25 está presente no temor de cer-
tas mulheres de que o parto seja
uma realização incestuosa. Se meu
bebê/pênis passa pela minha vagi-
na, eu, que também passei pela de
minha mãe, também estive onde
sempre desejei, mas “nunca deve-
ria ter estado”.  Segundo Pinheiro,
ao falar das fantasias sexuais que
podem ser reeditadas no parto:

“Na gravidez, o impensável tor-
na-se assim escândalo, escancaran-
do este sexo da mulher que en-
gendra, que se excita com o feto e
que, ao parir, tem por meio dele
uma relação sexual que a remete
ao impensável da relação sexual do
seu próprio parto. Sexo impensá-
vel do qual todos os seres huma-
nos emanam.”26

Revela-se aí uma dicotomia que
leva a mulher a ter de escolher en-
tre parir ou gozar, pois o erotismo
no parto traz a marca do interdito.
Afinal, em nossa cultura, o amor
“materno” é visto como algo “puro”,
entendendo-se puro como algo da
ordem do não-sexual. Coube a
Freud27 o “sacrilégio” de apontar na
relação entre mãe e bebê os aspecto
da sexualidade da mãe atribuindo ao
bebê o lugar de um “substitutivo de
um objeto sexual completo”28.

Pinheiro29, citando Zaltzman
aponta que: “Se o texto de Zaltzman
nos obriga a pensar que o interdito
do incesto foi violado de alguma
maneira no próprio parto, veremos
que a mulher, ao parir, repete essa
vivência por meio do próprio sexo”.

O fato de o corpo da mulher
que gesta ser visto como coisa é
compreensível, assim, como forma
de lidar com a angústia diante do
impensável. À mulher cabe um lu-
gar de resignação expiatória. A ini-
bição da reivindicação de um outro
lugar na cena de parto, lugar ativo
e responsável por parte da mulher,
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pode estar a serviço de uma culpa
em protagonizar a fantasia incestu-
osa. Segundo Soifer:

“Tudo isso nos leva a postular
que uma das maiores batalhas no
momento do parto se trava no in-
consciente, contra a proibição da
sexualidade, e que a expulsão é
sentida como uma situação sexual
em si mesma. Portanto, a confusão
entre o ato sexual e o parto se acres-
centa à que explicamos anterior-
mente: a do próprio nascimento, da
evacuação, de ser esvaziada, castra-
da. Assim, os momentos ulteriores
constituem para a mulher um esta-
do de confusão, do qual emergem
com a ajuda daqueles que a assis-
tem e, sobretudo, do contato com a
criança.”30 (grifo nosso)

A colocação final de Soifer, no
que diz respeito à “ajuda daqueles
que a assistem” implica um entor-
no que seja capaz de lidar com suas
próprias angústias, a fim de, no
mínimo, não incrementar as angús-
tias da mãe. Mas, como estamos ten-

tando deixar claro neste trabalho, o
mecanismo usado para lidar com
estes conteúdos é o da negação e,
neste ponto, a subjetividade da par-
turiente e seus fantasmas encontram
eco naqueles que a assistem, dificul-
tando seu processo de elaboração.

Não levar em consideração essa
ampliação faz com que a mulher
seja colocada, mais uma vez, como
fonte de toda psicogenia, culpabili-
zando-a pelas possíveis doenças
psicossomáticas de seus bebês, sem
incluir outras variáveis.

Quando existem conflitos, eles
dizem respeito não apenas a cada
mulher em sua identificação subje-
tiva com as figuras parentais, mas a
uma forma socialmente aceita de
entender o bebê que a mulher leva
dentro de si.

Se o bebê é visto como algo
de valioso tirado da mãe, o pênis
do pai que a mãe esconde dentro
de si31, talvez o parto seja a hora
do acerto de contas. O médico des-
poja a mulher do objeto roubado
e o restitui à mãe-maternidade. A
parturiente pode ver-se assim, ali-
viada de sua culpa. O médico “faz
o parto”, tirando o bebê apressa-
damente da mãe – que em nossa
cultura, é vista como suja, conta-
minadora. Os berçários, que inici-
almente foram criados para isolar
os bebês das mães possivelmente
“infectadas”, pois não se fazia pré-
natal para poder identificá-las an-
tecipadamente, são prática corri-
queira até hoje32, mesmo com todas
as campanhas pelo alojamento con-
junto. Há ecos nesta prática da idéia
da mulher como ser sujo e conta-
minado. O bebê precisa ser imedi-
atamente limpo, e o que pode pai-
rar sobre essa prática é a idéia de
vagina/cloaca de onde saem be-
bês/fezes33.

A posição horizontal da partu-
riente (litotomia), na qual a mulher
se deita de costas e coloca os pés
em estribos, faz com que o esforço
do parto seja antigravitacional e o
bebê venha a ser empurrado para
cima. Embora essa posição dê ao

médico um excelente campo de vi-
são, acaba por fazer com que o
períneo seja demasiadamente for-
çado, aumentando a necessidade
de uma epsiotomia  (cirurgia reali-
zada na musculatura do períneo
para facil i tar a passagem do
bebê)34. Posição amplamente criti-
cada por atrapalhar a mecânica da
descida do bebê, colocando a mu-
lher sem fazer uso da força gravi-
tacional, cujos efeitos podem ser
mensurados até mesmo pelo uso
de fórceps, encontra, no entanto
enormes barreiras para ser modifi-
cada. Para além de uma certa medi-
cina anacrônica, faz-nos pensar no
lugar da mulher na hora do parto
como o de alguém em posição iner-
te, com o intuito de dar espaço para
quem faz o parto, no caso, o médi-
co. Aparece o fantasma da materni-
dade como evento erógeno, pensa-
mento inconciliável na nossa cultura,
o qual busca, por meio de uma cer-
ta assepsia hospitalar, reprimir a
emersão desse conteúdo.

Acompanhando gestantes que
perderam seus bebês antes, duran-
te ou depois do parto, percebemos
quanto a falta de procedimentos
adequados nessas situações acaba
por revelar a negação da morte no
que diz respeito ao nascimento. Em
caso de morte, os procedimentos de
luto, minimamente realizáveis em
nossa cultura, tendem a gerar
constrangimento e dúvida e preci-
sam ser solicitados pelos pais. No
nascimento, não há lugar social para
o luto formal e muito menos para
elaboração do luto simbólico. No
entanto, o nascimento aponta para
o fim da gestação, vivido comumen-
te pelas mães como morte do bebê
imaginário em benefício do bebê
real. Muitas mulheres, durante o
puerpério, contam sonhos recorren-
tes com pequenas variações onde
um bebê falece, ficando um outro
em seu lugar.

O espaço medicalizado e assép-
tico reservado ao parto, se não im-
pede, tampouco facilita a elabora-
ção desse luto35.
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TEXTOS

Conclusão

Problematizar a cena de parto
à luz da psicanálise, ampliando as
interpretações que se restringem à
subjetividade da parturiente, recolo-
cando essa questão num espectro
maior, que inclua uma certa forma
de lidar-se com fantasmas do erotis-
mo e da morte em nossa cultura, foi
o que motivou este trabalho.

A cena de parto abre discussão
para a forma de se lidar com as an-
gústias de representações impensáveis,
que ultrapassam a subjetividade indi-
vidual da mulher, repercutindo nos
procedimentos institucionais ligados
aos cuidados com a parturiente.

Mais do que condenar esta ou
aquela prática hospitalar, há que se
refletir sobre os conteúdos incons-
cientes que podem atravessar esta
situação, obscurecendo o olhar e a
prática.

Entre os elementos apontados,
vemos as questões relativas à dico-
tomia entre sexualidade e materni-
dade, que isolam a maternidade
como evento procriativo pondo à
parte uma questão crucial: perten-
cem à ordem sexual ou não? Se
pertencem, a que sexualidade se
referem?

A exposição da cena do parto,
ferindo a privacidade, como forma
de impossibilitar a elaboração da
fantasmática erótica, não deixa es-
paço para a fantasia e para a elabo-
ração dos conteúdos excitados pela
experiência.

No bojo desses pensamentos
evitados, pode-se supor o parto
vaginal como revivência da experi-
ência do interdito edípico, bem
como da realização do desejo de
roubar o bebê da mãe e o falo do
pai e toda ansiedade decorrente do
contato com este material: medo de
retaliação, culpa, medo da morte.
Estas ansiedades são revividas não
apenas pela parturiente e seu com-
panheiro, mas aparecem nos pro-
cedimentos da equipe hospitalar e
da instituição. As inversões quanto
aos papéis de passividade e ativi-

dade, por parte destas personagens,
revelam uma cena subtraída, vela-
da, da qual participam os elemen-
tos acima citados, representando
uma forma característica na nossa
cultura de lidar com as angústias
inconscientes no que se refere à
sexualidade e à morte. O surgimen-
to do bebê, como um outro, exige
dos pais um longo processo de ela-
boração do luto pelo bebê idealiza-
do. Quanto podemos estar tornan-
do-o ainda mais difícil por negá-lo?

Fica assim, um início de refle-
xão sobre os efeitos da negação dos
conteúdos ligados ao erotismo e à
morte no parto na formação do vín-
culo entre pais e bebês, e os distúr-
bios daí decorrentes.
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